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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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11 julho	 90	 101-80.355
de 19 	Sessãode	 	 ACÓRDÃO N2 	

Recurso n2 - 57.651 - IRF - ANOS DE 1983 e 1984

Recorrente - RIO DOCE CAFÉ S/A. - IMPORTADORA E EXPORTADORA

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA - (ES) .

IRF - Decorrência - A solução dada ao
litígio principal, relativo ao imposto
de renda pessoa jurídica, estende-se
ao litígio decorrente, relativo	 ao
imposto de renda na fonte.

Recurso pancialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RIO DOCE CAFÉ S/A.. - IMPORTADORA E EXPORTADO-

RA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, 	 em

parte, ao , recurso, para excluir da tributação as parcelas de Cr$'

3.818.192,00 Cr$ 17.827.225,00, nos anos de 1983 e 1984, respectiva-

mente, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen

te julgado.

Sala das Sessões (DF),, em 11 de julho de 1990
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URGE 'PERE'RA LePES	 - PRESIDENTE
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,CEL
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SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCK-
MIN. Ausente por motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO DE
ASSIS MIRANDA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Ng? 10783-00W:155/88-18

RECURSOW 57.651

ACÓRDÃO N9: 101-80.355

RECORRENTE : RIO DOCE CAFÉ S/A. - IMPORTADORA E EXPORTADORA

RELATÓRI O 

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos,

da decisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impugna-

ção ao auto de infração de fls. 01.

A exigência tributái-ia é de imposto de renda na

fonte relativo aos anos de 1983 e de 1984, no valor de Cz$ 	

13.854,65, que mais os acréscimos legais elevou-se a Cz$ 	

756.949,00, até 31.01.88, determinado pela aplicação da 	 aliquo-

ta de 25% sobre os valores de Cr$ 4.580.375,00 e Cr$ 	

50.838.247,00, correspondentes aos valores tributáveis 	 apura--

	

dos nos exercícios de 1984 e 1985, períodos-base de 1983 e 1984, 	 ]

através de ação fiscal externa desenvolvida na empresa, processo'

n9 10783-000.157/88-43, conforme descrito no referido auto.

Ciência em 06.01.88, no pró prio auto de	 Infra--

ção, fls. 01-v.

A exigência foi impugnada em 19.02.88, fls. 13,

com a prorrogação do prazo para impugnar concedida pelo despa-

chode fls. 11, através de advogado, conforme instrumento de fls.

08. Requereu que o presente processo fosse julgado por dependên-

cia do processo matriz. Anexou os documentos de fls. 14/15, parte

das razões de impugnação relativa ao item passivo fictício.

Informação fiscal, fls. 17, opinando pela manut:
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ção da exigência em consonância com o decidido no processo ma-

triz.

As fls. 19 a 31, cópia da decisão de primei-

ra instância prolatada no processo matriz, julgando parcialmente

procedente a exigência relativa ao IRPJ.

Decisão de primeiro grau, fls. 32/33, julgan-

do o lançamento parcialmente procedente, sob a seguinte ementa:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA-FONTE. Reflexo da 	 A
ção Fiscal procedida na empresa em causa atr -a-
vês do processo n9 10783-000.157/88-43.

LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE."

Ciência da decisão em 15.12.89, fls. 35.

Irresignada, a contribuinte interpôs o ape-

lo de fls. 35, em 26.12.89, no qual requer a. análise deste em

conjunto com o processo matriz, de cujo recurso voluntário anexa

cópia, fls. 36 a 52.

É o relatório.
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Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

De acordo com o relatório, a exigência tributá

ria objeto deste processo decorrente daquela constituída 	 no

processo n9 10783-000.157/88-43-;lcujo recurso foi protolizado

neste Conselho sob n9 96.194.

A recorrente nada aduziu de novo a este proces

so, limitando-se a solicitar o seu julgamento em conjunto com o

processo matriz.

O artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 26 de

outubro de 1983, publicado no D.O.U. de 28.10.83, dispõe que a

diferença verificada na determinação dos resultados da pessoa ju

rídica, por omissão de receita ou qualquer outro procedimento

que implique redução do lucro líquido do exercício, será conside

rada automaticamente distribuída aos sócios, acionistas ou titu-

lar da empresa individual e, sem prejuízo da incidência do impos

to de renda pessoa jurídica, será tributada exclusivamente na

fonte à aliquota de 25%.

Este dispositivo legal foi corretamente aplica

do à espécie de que trata os autos.

Apreciando o recurso interposto no processo ma

triz esta Câmara deu-lhe provimento parcial, conforme Acórdão'

n9 101-80.318	 ,,de	 09/06/90.

Sendo o presente procedimento "ex-officio" de—
corrente do lançamento efetuado contra a contribuinte no supraci

tado processo, a solução dada ao litígio principal estende-se ao

litígio decorrente, em razão da íntima vinculação entre causa

e efeito.

Voto no sentido de dar provimento parcial ao

recurso para excluir da base de cálculo do IRF as parcelas	 de
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Cr$ 3.818.192 e Cr$ 17.827.225, nos anos de 1983 e de 1984,

respectivamente.
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